
Artigo  14  do  Estatuto  da
Criança  e  do  Adolescente:
saúde  integral  e  proteção
preventiva
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 06/11/2026

O artigo 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990) determina a obrigatoriedade de programas públicos
de assistência médica, odontológica e vacinação, garantindo a
proteção integral da saúde da criança conforme o princípio da
prioridade absoluta previsto no artigo 227 da Constituição
Federal.

A apreensão de um filho ou a instauração de procedimento para
apuração  de  ato  infracional  traz  desespero  imediato  às
famílias,  diante  do  receio  da  internação  provisória  e  da
incerteza sobre o futuro escolar, social e pessoal do jovem. O
artigo  14  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA)
garante que a proteção integral passa também pelo direito à
saúde  preventiva  e  assistência  médica  especializada,
fundamentais  para  o  desenvolvimento  pleno.

Este artigo estabelece a obrigatoriedade de vacinação, atenção
odontológica e protocolos para identificação precoce do risco
ao desenvolvimento psíquico da criança, reforçando o dever do
Estado na promoção da saúde sob a perspectiva da prioridade
absoluta prevista no artigo 227 da Constituição Federal.

A Ademilson Carvalho Advocacia Especializada atua com rigor
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técnico e acolhimento humanizado na defesa desses direitos,
apoiando famílias e profissionais na garantia da observância
integral do ECA perante as Varas da Infância e da Juventude,
delegacias especializadas e Ministério Público.

conceito  legal  e  finalidade
protetiva do artigo 14 do ECA na
doutrina da proteção integral e no
artigo 227 da Constituição Federal
O artigo 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990 – ECA) insere-se no contexto da proteção integral
garantida à criança e ao adolescente, conforme previsto no
artigo 227 da Constituição Federal. Este dispositivo legal
impõe  ao  Estado,  à  família  e  à  sociedade  a  obrigação  de
assegurar  uma  atenção  especial  à  saúde  da  criança,  com  o
objetivo  de  promover  seu  desenvolvimento  físico,  mental  e
social.

Ao dispor sobre programas de proteção à saúde e vacinação
obrigatória, o artigo 14 representa um instrumento normativo
que concretiza o princípio da prioridade absoluta previsto na
Constituição Federal, ressaltando que a garantia dos direitos
fundamentais à saúde deve ser realizada de forma preventiva e
contínua, contribuindo para o pleno exercício da cidadania.

Ademais,  a  Doutrina  da  Proteção  Integral  fundamenta-se  na
compreensão de que a criança e o adolescente não são objetos
de tutela, mas sujeitos plenos de direitos, merecedores de
proteção  especial  e  integral.  Neste  sentido,  o  artigo  14
reforça a ideia de que a saúde preventiva é um eixo central
para  evitar  situações  de  vulnerabilidade  e  risco  social,
reduzindo a incidência de agravos que possam afetar a infância
e adolescência.



Fundamentos  Constitucionais  e
Doutrinários
O artigo 227 da Constituição Federal determina que é dever da
família,  da  sociedade  e  do  Estado  assegurar  com  absoluta
prioridade os direitos à vida, saúde, alimentação, educação,
dignidade,  respeito  e  liberdade  das  crianças  e  dos
adolescentes. O artigo 14 do ECA operacionaliza essa obrigação
no  âmbito  da  saúde  pública,  detalhando  a  necessidade  de
programas específicos.

Segundo a doutrina especializada, a proteção integral vai além
da simples garantia de atendimento médico, abrangendo também
políticas públicas estruturadas para a prevenção, fiscalização
e  acompanhamento  contínuo.  Isso  implica  uma  atuação
multidisciplinar e intersetorial, com atenção à saúde física,
mental e oral, fundamentais para o desenvolvimento harmonioso
da personalidade da criança.

Implicações Práticas e Procedimentais
Na  esfera  prática,  o  cumprimento  do  artigo  14  requer
mecanismos eficazes de implementação de programas de vacinação
e assistência odontológica, além da identificação precoce de
riscos psicossociais que possam comprometer o desenvolvimento
do menor.

Os agentes públicos e operadores do direito devem garantir o
acesso irrestrito a esses serviços, respeitando as garantias
processuais  e  o  protagonismo  da  família,  sem  prejuízo  da
indispensável intervenção estatal para a proteção do interesse
superior da criança, especialmente em casos de negligência ou
omissão.

Em síntese, o artigo 14 reforça a concepção humanizada do ECA,
ao garantir que a saúde integral da criança seja tratada como
direito fundamental e condição indispensável para a efetivação
dos demais direitos, alinhando-se à prioridade absoluta e à



proteção integral consagradas na legislação brasileira.

programas  de  assistência  médica,
odontológica  e  vacinação
obrigatória previstos no artigo 14
do ECA e suas especificidades
O artigo 14 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990 – ECA) estabelece a obrigatoriedade da instituição
de programas públicos de assistência médica, odontológica e de
vacinação  para  todas  as  crianças.  Essa  previsão  legal  é
elemento essencial para o efetivo direito à saúde, promovendo
ações  preventivas  e  assistenciais  que  asseguram  o
desenvolvimento  integral  e  saudável  do  menor.

Os  programas  de  assistência  médica  previstos  no  artigo
abrangem atendimento contínuo e acessível, incluindo consultas
pediátricas, acompanhamento do crescimento e desenvolvimento
físico, além do tratamento de enfermidades que possam afetar a
infância.  Tal  oferta  deve  garantir  a  universalidade  e
integralidade, em consonância com o Sistema Único de Saúde
(SUS), respeitando o princípio da prioridade absoluta.

Assistência Odontológica: Especificidades
e Importância
Na esfera odontológica, o artigo 14 impõe a implementação de
programas  regulares  que  visam  a  prevenção,  diagnóstico  e
tratamento dos problemas bucais. O atendimento deve incluir
orientação  sobre  higiene  oral,  aplicação  de  flúor,
restaurações  e  outras  intervenções  necessárias  para  evitar
danos futuros, evitando que a saúde bucal negligenciada se
transforme em fator de vulnerabilidade para a criança.



Vacinação  Obrigatória  e  Cobertura
Abrangente
A vacinação obrigatória prevista no artigo 14 é um pilar da
proteção  integral,  assegurando  a  imunização  contra  doenças
transmissíveis que historicamente provocam altos índices de
morbidade infantil. O programa deve abranger todas as vacinas
previstas  em  calendários  nacionais,  garantindo  acesso
universal e gratuito, com campanhas ativas e monitoramento
epidemiológico.

Especificidades  Implementacionais  e
Controle do Estado
O cumprimento desse artigo demanda integração entre os entes
federativos  para  implementação  efetiva  dos  programas,
incluindo  infraestrutura  adequada,  capacitação  de
profissionais e sistemas de registro rigorosos. Ademais, o
Estado deve fiscalizar a regularidade e qualidade das ações,
respondendo  juridicamente  em  hipóteses  de  omissão  que
comprometam  a  saúde  da  criança.

Direitos da Criança e Responsabilidade da
Família
Embora o Estado detenha a incumbência principal, o papel da
família é igualmente enfatizado pela legislação, pois deve
colaborar  para  que  a  criança  tenha  acesso  e  adesão  aos
programas  de  saúde,  vacinação  e  assistência  odontológica,
respeitando  a  integridade  do  procedimento  e  o  caráter
pedagógico  do  tratamento.

requisitos técnicos e prazos para



atendimento  em  saúde  bucal  e
psíquica da criança conforme o ECA

O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 –
ECA) impõe obrigações claras relativas à prestação de serviços
de  saúde  bucal  e  saúde  psíquica  destinados  à  população
infantil, garantindo o direito à assistência integral que vise
à prevenção, diagnóstico e tratamento adequados e tempestivos.

No que tange à saúde bucal, os serviços devem ser prestados em
caráter  contínuo  e  estruturado  em  programas  públicos,
assegurando atendimento especializado que contemple desde a
prevenção  por  meio  de  orientação  e  aplicação  de  medidas
profiláticas até intervenções clínicas restauradoras, sempre
respeitando a periodicidade indicada pelas normas técnicas de
saúde pública.

Requisitos Técnicos para Saúde Bucal
Atendimento  integral  e  multidisciplinar:  integração
entre  equipes  odontológicas,  pediátricas  e  de  saúde
pública para compreensão holística da saúde da criança;



Capacitação e infraestrutura: profissionais habilitados,
instalações adequadas e equipamentos compatíveis com a
faixa etária atendida;
Registro  e  monitoramento:  manutenção  de  prontuários
atualizados e sistemas de vigilância epidemiológica para
controle e planejamento das ações;
Garantia do acesso universal: oferta dos serviços de
forma  gratuita  e  sem  discriminação,  observando  a
prioridade  absoluta  prevista  no  artigo  227  da
Constituição  Federal.

Prazos para Atendimento em Saúde Psíquica
A  atenção  à  saúde  psíquica  das  crianças,  que  inclui  o
diagnóstico  precoce  e  tratamento  de  transtornos  mentais,
estresse  e  outras  condições  que  possam  comprometer  o
desenvolvimento  integral,  exige  resposta  rápida,  visando
minimizar os impactos negativos à qualidade de vida do menor.

Redução  de  prazos  para  atendimento:  prioridade  no
agendamento de consultas especializadas e psicoterapias,
com  prazos  máximos  a  serem  observados  para  medidas
protetivas eficazes;
Interdisciplinaridade:  atuação  conjunta  entre
psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais e equipe de
proteção à infância para um plano terapêutico adequado;
Periodicidade  contínua  e  avaliativa:  realização  de
acompanhamento  periódico  para  ajustamento  dos
tratamentos  conforme  a  evolução  do  quadro;
Proteção legal: o descumprimento da assistência em saúde
psíquica pode configurar violação de direito e ensejar
medidas  judiciais  para  garantir  a  efetividade  do
cuidado.

A observância rigorosa desses requisitos técnicos e prazos é
fundamental  para  assegurar  a  proteção  integral  e  o
desenvolvimento  saudável  da  criança,  alinhando-se  aos
princípios fundamentais do ECA e ao compromisso do Estado e da



sociedade na garantia dos direitos infantojuvenis.

decisões  jurisprudenciais
relacionadas à aplicação do artigo
14  do  ECA  e  entendimento  dos
tribunais superiores
A  jurisprudência  dos  tribunais  superiores  tem  consolidado
entendimento fundamental acerca da aplicação do artigo 14 do
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 –
ECA), reafirmando o papel imprescindível do Estado na garantia
de programas de saúde, vacinação e assistência integral à
criança.  As  decisões  evidenciam  o  princípio  da  proteção
integral e prioridade absoluta, exigindo o cumprimento estrito
das disposições legais sem omissões ou atrasos.

Jurisprudência  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF)
O  STF  tem  reiterado  que  a  proteção  da  saúde  da  criança
configura direito fundamental e dever do Estado, respaldado
pelo artigo 227 da Constituição Federal. Em diversos julgados,
destacou a necessidade de políticas públicas eficazes para
imunização obrigatória e atendimento odontológico e médico,
sem que haja discriminação ou restrição de acesso.

É firme o entendimento de que o eventual descumprimento das
disposições  do  artigo  14  do  ECA  pode  fundamentar  ações
judiciais de obrigação de fazer, além de configurar violação
de  direitos  humanos  e  da  dignidade  da  criança,  podendo
acarretar responsabilização dos entes públicos.

Posicionamento  do  Superior  Tribunal  de



Justiça (STJ)
O  STJ  complementa  essa  linha  ao  reconhecer  a  dimensão
protetiva  do  artigo  14  em  casos  concretos,  enfatizando  a
efetividade dos programas de vacinação e cuidado preventivo
como  instrumentos  essenciais  para  evitar  o  agravamento  da
vulnerabilidade  da  criança.  Decisões  recentes  defendem  a
atuação célere dos órgãos competentes para garantir a execução
das políticas públicas previstas.

Jurisprudência  dos  Tribunais  Regionais
Federais e Estaduais
Tribunais  regionais  têm  confirmado  decisões  que  obrigam
Estados e Municípios a realizarem campanhas e disponibilizarem
atendimento conforme o ECA, reforçando a obrigatoriedade da
vacinação e assistência odontológica regular.

Reconhecimento  da  prioridade  absoluta:  reforçando  que
qualquer  medida  que  impeça  o  acesso  ou  atrasem  o
atendimento  podem  gerar  nulidade  dos  atos
administrativos;
Validação  do  direito  à  saúde  preventiva:  assegurando
programas  continuados  e  abrangentes,  respeitando
inclusive o direito à informação e consentimento;
Responsabilização administrativa: para gestores públicos
em caso de omissão ou negligência na implementação das
políticas previstas no artigo 14.

Implicações para a Atuação Jurídica
O conhecimento aprofundado desses precedentes é essencial para
a  advocacia  especializada,  que  deve  utilizar  as  decisões
jurisprudenciais para fundamentar pedidos de tutela jurídica
imediata, vigilância das políticas públicas e proteção efetiva
do direito à saúde da criança.

Através do manejo estratégico dos recursos adequados e do



diálogo com os órgãos responsáveis, é possível garantir que a
aplicação  do  artigo  14  do  ECA  não  seja  mera  formalidade
normativa, mas sim uma ferramenta concreta de transformação
social e proteção integral.

diretrizes  práticas  para  atuação
advocatícia  e  defesa  técnica  na
garantia  dos  direitos  à  saúde  do
menor
A atuação advocatícia na defesa dos direitos à saúde do menor,
conforme previsto no artigo 14 do Estatuto da Criança e do
Adolescente  (ECA),  requer  conhecimento  aprofundado  da
legislação e das políticas públicas de saúde, bem como um
posicionamento estratégico que assegure o acesso irrestrito a
cuidados médicos, odontológicos e à vacinação obrigatória.

É  fundamental  que  o  advogado  especializado  atue  de  forma
rigorosa  na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações  do
Estado,  utilizando  instrumentos  processuais  adequados  para
proteger o interesse superior da criança, especialmente diante
de omissões ou falhas na implementação dos programas oficiais
de saúde.

Instrumentos  Jurídicos  para  Defesa  dos
Direitos à Saúde

Ações de obrigação de fazer: pleitos para que o Poder
Público disponibilize ou regularize o atendimento médico
e odontológico, vacinas e demais serviços previstos no
ECA;
Mandado  de  segurança  e  habeas  corpus:  em  casos  de
negativa  ou  demora  injustificada  na  assistência  ou
restrição ilegal à liberdade decorrente de tratamento
inadequado;



Reclamações  e  representações:  junto  ao  Ministério
Público,  Conselhos  de  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente e órgãos de fiscalização para garantir o
cumprimento das políticas públicas;
Pedidos de tutela provisória: para garantir atendimento
emergencial  diante  de  risco  à  saúde,  inclusive  com
liminares que viabilizem acesso imediato.

Diretrizes  para  Atuação  Técnica  e
Humanizada
A  defesa  técnica  deve  ser  orientada  por  uma  abordagem
humanizada,  que  acolha  a  família  e  a  criança  com
sensibilidade,  esclarecendo  direitos  e  deveres,  além  de
promover o diálogo com equipes interprofissionais de saúde e
assistência social para construção de estratégias integradas.

A atuação no âmbito das delegacias especializadas (DCA/DPCA),
Varas  da  Infância  e  Juventude  e  Ministério  Público  deve
garantir o acompanhamento constante de processos ligados à
saúde do menor, assegurando o respeito ao contraditório e às
garantias processuais previstas no ECA.

Monitoramento e Controle da Efetividade
É imprescindível que o advogado mantenha vigilância contínua
sobre o cumprimento das determinações judiciais e das normas
sanitárias,  requerendo  informações  atualizadas  e  promovendo
ações de responsabilização em caso de descumprimento.

O exercício técnico-jurídico voltado à defesa da saúde da
criança deve sempre primar pela proteção integral, alinhado
aos  princípios  do  ECA,  visando  garantir  não  apenas  o
atendimento,  mas  também  a  qualidade  e  a  continuidade  dos
cuidados essenciais para o desenvolvimento saudável do menor.



a  importância  da  defesa  técnica
especializada  no  Estatuto  da
Criança e do adolescente
O respeito rigoroso às normas protetivas e processuais do
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 – ECA)
é fundamental para prevenir restrições ilegais de liberdade e
evitar  estigmatizações  desproporcionais  que  atingem  o
desenvolvimento  e  a  dignidade  do  jovem.  A  observância  da
prioridade absoluta e da finalidade educativa guia todo o
sistema de justiça infantojuvenil com princípios garantistas.

Decisões  pautadas  em  fundamentação  sólida  e  no  prazo
improrrogável de 45 dias preservam o direito à ampla defesa e
à remissão, evitando medidas desmedidas, como a internação
provisória  injustificada  ou  apreensões  ilegais.  A  atuação
técnica  e  humanizada  é  indispensável  para  identificar
nulidades processuais e assegurar que o processo cumpra seu
caráter pedagógico e ressocializador.

Para pais, responsáveis ou familiares que enfrentam apreensão
em  flagrante,  oitiva  informal  no  Ministério  Público  ou
processo judicial na Vara da Infância e Juventude, a agilidade
na  busca  por  suporte  especializado  faz  toda  a  diferença.
Realizar uma consulta com um advogado especialista no Estatuto
da Criança e do Adolescente garante o acompanhamento adequado,
proteção dos direitos e amparo integral à família, promovendo
segurança jurídica e respeito à dignidade do adolescente.

FAQ  –  Dúvidas  frequentes  sobre  o
Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente e atos infracionais
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Qual  é  a  diferença  fundamental  entre
crime e ato infracional segundo o ECA?
O crime é a conduta típica praticada por maior de 18 anos,
sujeita  a  penas  privativas  de  liberdade,  enquanto  o  ato
infracional (artigo 103 do ECA) é conduta análoga a crime
cometida por criança ou adolescente, que responde por medidas
socioeducativas de caráter pedagógico, conforme o princípio da
inimputabilidade penal constitucional.

Qual  é  o  prazo  máximo  de  duração  da
internação provisória de um adolescente?
O  prazo  máximo  da  internação  provisória  está  previsto  no
artigo  108  do  ECA  e  é  de  45  dias,  sendo  improrrogável.
Decorrido esse prazo sem sentença, o adolescente deve ser
imediatamente liberado, pois manter a internação caracteriza
constrangimento  ilegal  passível  de  habeas  corpus  para  sua
cessação.

O que é a remissão no ECA e quais são
seus benefícios para o adolescente?
A remissão, prevista no artigo 126 do ECA, é a extinção ou
suspensão  do  processo  de  apuração  do  ato  infracional,
concedida pelo Ministério Público ou pelo juiz. Essa medida
evita a judicialização desnecessária, elimina antecedentes e
pode ser combinada com medidas em meio aberto, favorecendo a
ressocialização do adolescente.

Os pais ou responsáveis têm o direito de
acompanhar o adolescente na delegacia?
Sim. A legislação assegura que pais ou responsáveis sejam
comunicados imediatamente da apreensão e acompanhem as oitivas
do adolescente na delegacia e no Ministério Público. Além
disso, o adolescente tem direito à assistência de advogado



especializado para garantir ampla defesa e o exercício do
direito ao silêncio.

Por  quanto  tempo  um  adolescente  pode
ficar  internado  definitivamente  em
cumprimento de medida socioeducativa?
Segundo o artigo 121, § 2º, do ECA, a internação não pode
ultrapassar  três  anos,  prazo  máximo  e  improrrogável.  A
manutenção da medida deve ser reavaliada a cada seis meses por
meio de relatórios multidisciplinares, e ao completar 21 anos
ou o limite temporal, deve ocorrer a liberação obrigatória do
jovem.

Por  que  a  assistência  de  um  advogado
especialista em ECA é indispensável desde
a apreensão?
A  defesa  técnica  desde  a  apreensão  garante  o  respeito  às
formalidades legais, evita internações provisórias indevidas e
viabiliza o pedido de remissão. A atuação precoce é crucial
para  proteger  os  direitos  do  adolescente,  impedir  medidas
desproporcionais e assegurar a observância estrita do artigo
122 do ECA, que limita a privação de liberdade.

Fale com um especialista
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